
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1048322 - BA (2025/0425363-2)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ISRAEL CESAR PEREIRA DA ROCHA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
HABEAS  CORPUS. UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE. DATA-BASE PARA CONCESSÃO
DE  BENEFÍCIOS  NA  EXECUÇÃO  PENAL.  ÚLTIMA
PRISÃO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n.
535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe
habeas  corpus substitutivo  de  recurso  próprio,
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe
de 25.8.2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício.
3.  De  acordo  com  o  entendimento  desta  Corte
Superior, "1. A data-base para concessão de benefícios
na execução penal é a da última prisão efetiva, quando
o apenado esteve em liberdade provisória após prisão
preventiva.  2.  O  tempo  de  prisão  provisória
interrompido  por  liberdade  provisória  deve  ser
considerado apenas para fins de detração penal, sem
influenciar o cálculo de benefícios da execução penal"
(AgRg no HC n. 1.026.000/BA, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em  15/10/2025, DJEN
de 22/10/2025).
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ISRAEL  CESAR

PEREIRA DA ROCHA contra  a  decisão  de  fls.  93-99,  que  não conheceu do

habeas  corpus,  por  utilização  do  remédio  constitucional  como sucedâneo  de

recurso próprio e ausência de ilegalidade flagrante.

Nas razões deste recurso, a defesa alega que do habeas corpus se

deve conhecer diante de flagrante ilegalidade que afeta diretamente a liberdade,

com concessão da ordem de ofício quando necessário, invocando o princípio da

inafastabilidade da jurisdição e precedentes desta Corte.

Argumenta que, por se tratar de condenação única, sem notícia de falta

grave  ou  novo  crime,  a  data-base  para  benefícios  executórios  deve  ser  a

primeira  prisão  (17/9/2020),  e  não a  última prisão  definitiva  (10/3/2025),  pois

ambas decorrem do mesmo processo e a prisão cautelar não teria sido afastada

por circunstâncias impeditivas legais.

Defende que a decisão agravada, ao validar a fixação da última prisão

como marco, dissocia indevidamente a função da detração da definição da data-

base, contrariando precedentes que admitem a custódia preventiva como termo

inicial  para progressão quando a detração é realizada na execução,  além de

invocar a Súmula n. 716 do STF para reforçar o cômputo da prisão provisória.

Expõe prejuízo concreto e violação aos princípios da legalidade e da

proporcionalidade,  afirmando  que  a  fixação  da  última  prisão  como data-base

desconsidera  período  anterior  de  restrição  de  liberdade  e  prolonga

indevidamente o acesso a direitos executórios, o que reclamaria correção pela

via estreita do habeas corpus.

Ainda, sustenta que a interpretação do marco inicial da execução deve

ser benéfica ao sentenciado, em respeito à finalidade ressocializadora da pena e

à proteção do status libertatis.

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem. Busca a reconsideração da decisão para restabelecer a

data-base na primeira prisão ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO
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Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte.

A esse respeito,  a Terceira Seção do STJ,  no julgamento do HC n.

535.063/SP, firmou o entendimento de que não cabe habeas corpus substitutivo

de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não  conhecimento  da  impetração,  salvo

quando constatada alguma teratologia no ato judicial impugnado (relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática, que ressaltou o entendimento consolidado desta Corte Superior de

Justiça,  que,  sobre  o  assunto,  firmou:  "1.  A  data-base  para  concessão  de

benefícios na execução penal é a da última prisão efetiva, quando o apenado

esteve em liberdade provisória  após prisão preventiva.  2.  O tempo de prisão

provisória  interrompido  por  liberdade provisória  deve  ser  considerado  apenas

para fins de detração penal, sem influenciar o cálculo de benefícios da execução

penal"  (AgRg no HC n.  1.026.000/BA,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta

Turma, julgado em 15/10/2025, DJEN de 22/10/2025).

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  EXECUÇÃO.
DATA-BASE  PARA  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIOS
EXECUTÓRIOS.  CONDENAÇÃO DEFINITIVA.  INTERRUPÇÃO
DO  LAPSO  TEMPORAL  ENTRE  PRISÃO  CAUTELAR  E
EXECUÇÃO DA PENA. FIXAÇÃO DA DATA-BASE NA ÚLTIMA
PRISÃO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente  habeas  corpus  impetrado  para  que  fosse
considerada  a  prisão  cautelar  como  marco  inicial  para  a
concessão de benefícios na execução penal.
2. O agravante foi preso em flagrante em 25/4/2020, permaneceu
em custódia até 13/4/2021, quando obteve liberdade provisória.
Posteriormente,  com o trânsito  em julgado da condenação,  foi
novamente  preso  em  27/6/2024 para  iniciar  o  cumprimento
definitivo da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em definir  se a data-base
para a concessão de benefícios na execução penal deve ser a da
prisão cautelar ou a da última prisão ininterrupta decorrente da
condenação definitiva.
III. RAZÕES DE DECIDIR
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4. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a data-
base  para  a  concessão  de  benefícios  na  execução  penal
deve  ser  a  da  última  prisão,  e  não  a  da  prisão  cautelar,
quando  houver  intervalo  de  liberdade  provisória  entre  a
prisão processual  e  o início do cumprimento definitivo da
pena.
5. O afastamento da data da prisão cautelar como marco inicial
para  benefícios  executórios  visa  evitar  que  o  período  em
liberdade seja computado como tempo efetivo de pena cumprida.
6. A Terceira Seção do STJ, no julgamento do Tema repetitivo n.
1.006,  consolidou  o  entendimento  de  que,  em se  tratando  de
unificação de penas ou crime único, deve ser considerada como
data-base a da última prisão ou da última falta disciplinar grave.
7.  No  caso  concreto,  a  prisão  cautelar  foi  interrompida  pela
concessão de liberdade provisória, configurando descontinuidade
no  cumprimento  da  pena  e,  consequentemente,  afastando-a
como marco inicial  para a progressão de regime. IV. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg  no  HC  n.  965.127/MG,  relator  Ministro  Carlos  Cini
Marchionatti – Desembargador convocado TJRS, Quinta Turma,
julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025 – destaquei.)

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. AGRAVO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  indeferiu
liminarmente habeas corpus, no qual o agravante alega excesso
de  execução  na  progressão  de  regime,  em  razão  do  não
cômputo do tempo de prisão provisória para fins de progressão.
2. O agravante permaneceu preso cautelarmente por 99 dias, foi
solto  em  3/5/2022 e  novamente  preso  em  9/3/2023, após
condenação definitiva. O Juízo da Execução considerou a data
da prisão definitiva como marco para progressão de regime.
II. Questão em discussão
3.  A questão em discussão consiste em saber  se o tempo de
prisão provisória, interrompido por liberdade provisória, deve ser
considerado para fins de progressão de regime, ou apenas para
detração penal.
III. Razões de decidir
4.  A  jurisprudência  estabelece  que  o  tempo  de  prisão
provisória,  quando  interrompido  por  liberdade  provisória,
deve ser computado apenas para fins de detração penal, não
influenciando a progressão de regime.
5. A data-base para progressão de regime deve ser a data da
última  prisão,  quando  o  apenado  foi  posto  em  liberdade
provisória  e  retornou à  prisão  para  cumprimento  da  pena
definitiva.
6. A consideração do tempo de prisão provisória para progressão
de  regime,  quando  interrompido,  resultaria  em  tratamento
desigual em relação a apenados que permaneceram presos até o
início da execução definitiva.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese  de  julgamento:  "1. O  tempo  de  prisão  provisória
interrompido por liberdade provisória deve ser considerado
apenas  para  fins  de  detração  penal.  2.  A  data-base  para
progressão  de  regime  é  a  data  da  última  prisão  para
cumprimento da pena definitiva."
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 42; CPP, art. 387, § 2º.
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula 716; STJ, AgRg no
AREsp  1.975.959/GO,  Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta
Turma,  julgado em  20/8/2024; STJ,  AgRg no  HC 840.942/RS,
Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 15/4/2024.
(AgRg no HC n. 850.619/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta  Turma,  julgado  em  14/5/2025, DJEN  de  19/5/2025 –
 destaquei.)

Assim, conforme se extrai da jurisprudência consolidada do Superior

Tribunal de Justiça, o "afastamento da data da prisão cautelar como marco inicial

para  benefícios  executórios  visa  evitar  que  o  período  em  liberdade  seja

computado como tempo efetivo de pena cumprida" (AgRg no HC n. 965.127/MG,

relator  Ministro  Carlos  Cini  Marchionatti  –  Desembargador  convocado  TJRS,

Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN de 2/6/2025 – destaquei.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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